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DECISÃO QUE DECLAROU A INCOMPETENCIA DO JUÍZO A QUO PARA PROCESSAR E DECIDIR O 

FEITO. DECISÃO AGRAVADA. DIREITO À EDUCAÇÃO CAPITULADO COMO ESSENCIAL AO 

DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APLICAÇÃO DO ART. 148, IV DO ECA, 

QUE NÃO EXIGE QUE O MENOR ESTEJA EM SITUAÇÃO IRREGULAR, COMO NAS HIPÓTESES 

ELENCADS NO § ÚNICO DAQUELE ARTIGO. COMPETENCIA DA VARA DA INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE CONFIGURADA. AGRAVO PROVIDO. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1300-9, DE 

SALVADOR, em que figura como agravante, MINISTÉRIO PÚBLICO, e agravada, DIRETORA DO 

COLEGIO SOLUÇAO. 

ACORDAM, à unanimidade de votos, os desembargadores componentes da Turma Julgadora 

do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça da Bahia, em DAR PROVIMENTO AO 

AGRAVO. Assim decidem tendo em vista que: 

Inconformado com a decisão proferida pelo Juiz de Direito da 1ª Vara da Infância e da 

Juventude da Capital que, nos autos do mandado de segurança ajuizado contra a agravada, 

deu-se como incompetente para processar e decidir o feito, determinando a remessa dos 

autos para distribuição entre um dos Juizados Especiais Cíveis da Capital, interpôs então o 

presente recurso. 

Em suas razões, teceu breves considerações acerca dos fatos, e, em seguida, aduziu que o 

mandamus é o remédio processual específico para impugnar o ato da impetrada, ora 

recorrida, bem como que o Juizado da Infância e da Juventude da Capital possui competência 

absoluta para conhecer do writ, ex vi do art. 148, IV, da Lei n° 8.069/90 (ECA). 

Por outro lado, sustentou a ilegalidade dos atos praticados pela agravada, que negou ao 

menor a realização de provas, além de reter documentos essenciais para uma possível 

transferência, em face da inadimplência dos pais do impetrante, pugnando pela atribuição de 

efeito suspensivo ao agravo. 

Pelo Relator, às fls. 33/34, foi negada a liminar. 

O Magistrado a quo, às fls. 39/40, noticiou que a Justiça Menoril tem competência para 

apreciar mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público, contra ato de direção de 

escola privada, desde que a criança ou o adolescente se encontre em uma das situações 

inseridas no art. 98 do ECA, o que inocorre no caso sub censura. 



A agravada, embora regularmente intimada, às fls. 45 e 48, deixou de se manifestar nos atos, 

no prazo legal, à fl. 44. 

Intervindo à douta Procuradoria de Justiça, às fls. 50/52, opinou no sentido de se dar 

provimento ao agravo. 

Independendo de preparo, foram então os autos conclusos ao Relator, à fl. 53. 

É o relatório. 

Da análise dos autos observa-se, de logo, a competência do juízo a quo, para apreciar a 

matéria debatida nos autos, tendo em vista que o art. 148 da Lei 8.069, de 13.07.90 prevê que 

"A justiça da Infância e da Juventude é competente para", "IV - Conhecer de ações civis 

fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos, afetos à criança e ao adolescente", 

como é o caso analisado, que envolve a proteção do direito à educação de um menor de 13 

anos de idade. 

Por outro lado, conforme ressaltou o Procurador Geral de Justiça, em seu parecer de fls. 50 a 

52 "o supracitado dispositivo legal não faz qualquer ressalva à qualidade e condições sociais do 

menor", quanto as referidas ações, conforme entendeu, equivocadamente, o Juiz de primeiro 

grau. Na verdade, o parágrafo único daquele artigo, excepciona outras hipóteses, entre as 

quais não se enquadra o caso dos autos, em que "é também competente a justiça da infância e 

da juventude", desde que esteja a criança em situação irregular. 

Na mesma linha de raciocínio, assim tem se manifestado o STJ, conforme se vê dos seguintes 

ensinamentos jurisprudenciais: 

"É competente a Vara da Infância e da Juventude para processar e julgar medida cautelar 

intentada por alunos para a expedição de histórico escolar, ainda que não estejam eles em 

situação de vida irregular." ( RESP 184773/GO, STJ – 4ª Turma, Rel. Min. Ruy Rosado de 

Aguiar, J.23/11/98 

"Estando o direito à educação capitulado como essencial ao desenvolvimento do menor, a 

Vara da Infância e da Juventude é competente para processar e julgar Mandado de 

Segurança contra ato de diretor de escola, ainda que particular, que nega o fornecimento do 

histórico escolar por falta de pagamento das mensalidades escolares": (RESP 122387/RJ, STJ 

– 4ª Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira) 

Assim, ante o exposto, há de ser declarada a competência da Vara da Infância e da Juventude 

para processar e julgar o Mandado de Segurança impetrado pelo Ministério Público. 

Do exposto, dá-se provimento ao Agravo de Instrumento. 

Salvador, 03 de julho de 2002, 

Des. Presidente 

Des. Luiz Fernando Ramos 

Procurador de Justiça 

 


